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			PREFÁCIO


			É um fato paradoxal que o chamado materialismo histórico, isto é, a interpretação econômica da realidade social inaugurada por Karl Marx, tenha influenciado e ainda influencie as ciências sociais de nosso tempo, incluindo a escola antimarxista, em muito maior medida do que seus representantes estão cientes. Esse fato se manifesta na tendência generalizada de rejeitar qualquer interpretação normativa dos fenômenos sociais, mesmo que eles, sem dúvida, caiam no domínio da moralidade ou do Direito. Existe entre os cientistas sociais certa tendência a reduzir as relações humanas, que na ética e na jurisprudência se apresentam como deveres, responsabilidades, direitos estabelecidos por normas morais ou jurídicas, a relações factuais de poder político ou econômico; e caracterizar juízos de valor sobre certo e errado, justo e injusto como proposições sobre fatos observáveis pela psicologia individual ou social, em oposição à sua interpretação como juízo de conformidade ou desconformidade com uma norma pressuposta como válida. É uma tendência antinormativa, baseada na falta de vontade ou incapacidade de reconhecer o significado específico de uma norma ou ordem normativa. Ela se justifica denunciando qualquer interpretação normativa como “não científica”. Essa atitude intelectual é de particular importância na moderna ciência do Direito, que tenta substituir a jurisprudência pela sociologia jurídica.


			A abordagem antinormativa dos fenômenos sociais é um elemento essencial da teoria marxista em geral e da teoria marxista do Direito em particular. A questão de saber se o Direito é um sistema de normas ou um conjunto de relações sociais desempenha um papel decisivo na teoria jurídica que foi desenvolvida na União Soviética com base no marxismo ortodoxo. Essa teoria jurídica é uma parte característica do sistema político conhecido pelo nome de comunismo.


			Uma análise crítica da teoria comunista do Direito parece ao autor deste ensaio ter valor não apenas para a jurisprudência científica, mas – pelas razões mencionadas acima – para as ciências sociais em geral.


			A teoria jurídica soviética, à qual a segunda parte deste ensaio é dedicada, é dominada quase exclusivamente por fatores políticos. De acordo com a teoria da superestrutura ideológica de Marx, foi desde o início concebida como uma arma ideológica na luta do socialismo contra o capitalismo. A teoria jurídica soviética se adapta de maneira submissa a todas as mudanças na política do governo soviético. O exame dessa teoria a seguir mostrará o vergonhoso declínio de uma ciência social que não é capaz de se emancipar da política.


			Numa época em que o poder do Estado está aumentando continuamente em toda parte, deve-se levar muito a sério o fato de que a degradação da ciência em cúmplice do poder se efetue na União Soviética sob a liderança de estudiosos intelectualmente destacados. Portanto, foi possível restringir o presente estudo da teoria jurídica soviética a uma revisão das doutrinas defendidas pelos autores mais proeminentes. Como as principais contribuições desses autores estão traduzidas para o alemão, o francês e o inglês – e somente por meio dessas traduções podem assumir importância internacional – o autor, que não conhece a língua russa, foi capaz de se familiarizar com eles sem temer ter perdido qualquer característica essencial de suas doutrinas.1


			Por fim, o autor deseja deixar o mais claro possível que não está lidando com o Direito comunista, mas com a Teoria Geral do Direito apresentada por autores que aplicam, ou pretendem aplicar, os princípios do comunismo; e ele está lidando com a política do governo comunista da União Soviética apenas na medida em que essa política influencia a teoria comunista do Direito.2


			Hans Kelsen


			Setembro de 1954


			


			

				

					1 Uma tradução para o inglês das contribuições mais importantes dos autores soviéticos à teoria do Direito foi publicada em LÊNIN, V. I.; STUCHKA, P. I.; REISNER, M. A.; PACHUKANIS, E. B.; STÁLIN, J. V.; VICHINSKI, A. Y.; YUDIN, P.; GOLUNSKI, S. A.; STROGOVICH, M. S.; TRAININ, I. P. Soviet legal philosophy. Trad. Hugh Baab. Cambridge, MA: Harvard University Press, 1951.


				


				

					2 Sobre a relação entre a teoria jurídica dos autores soviéticos e a política econômica do governo soviético cf. SCHLESINGER, Rudolf. Soviet legal theory: its social background and development. 2. ed. London: Routledge & Kegan Paul, 1951.


				


			


		




		

			APRESENTAÇÃO À EDIÇÃO BRASILEIRA


			Apresentar esta tradução da obra de Kelsen sobre o que seria uma Teoria Comunista do Direito (Nova York, 1955) não é tarefa simples; e não apenas pelas várias resenhas críticas e artigos sobre ela. Afinal, Kelsen não apenas é um dos maiores juristas do século XX, se não for o maior, mas também porque, diferente de um Schmitt, Kelsen é um dos grandes pensadores da democracia.


			Kelsen foi professor na Viena Vermelha (como a capital austríaca, governada pelos social-democratas, foi chamada à época) e assessor jurídico do Chanceler social-democrata Karl Renner no período de 1919 e 1920. Ele contribuiu para a formulação da Constituição Federal Austríaca de 1920 e foi juiz do Tribunal Constitucional fundado com esta Constituição. Embora Kelsen simpatizasse com as preocupações da social-democracia, em várias ocasiões manifestou suas críticas à Teoria do Estado marxista (ver por exemplo, Sozialismus und Staat, 1920). Mais do que isso, porém, ele também criticou o fascismo emergente, o que acabou forçando-o ao exílio. Ele foi para Colônia em 1930, para Genebra em 1933 e, finalmente, para os Estados Unidos em 1940.


			Muito provavelmente, o motivo deste livro foi a publicação da antologia Filosofia Jurídica Soviética, em 1951, como parte da série de livros Twentieth Century Legal Philosophy Series, na qual foram vertidos para o inglês textos fundamentais de importantes autores soviéticos. Nestes textos, Kelsen foi criticado repetidamente, ao que ele respondeu com A Teoria Comunista do Direito. É aconselhável, portanto, ler os dois livros em conjunto.


			Como Carlos Miguel Herrera chama atenção, em Kelsen e o socialismo reformista, “as relações de Kelsen com a social-democracia não se esgotam na mera simpatia pessoal por seu programa, mas também repercutem no dispositivo conceitual de sua teoria política”.3 Kelsen é, como as leitoras e os leitores irão ver, um profundo conhecedor da temática aqui envolvida.


			A Teoria Comunista do Direito está dividida em nove capítulos, em que são discutidos autores como Marx e Engels, Lênin, Stutchka, Pachukanis e mesmo Vichinsky, seguidos de uma breve conclusão em apenas três tópicos. A obra se inicia com um prefácio do próprio Kelsen, de 1954.


			Apresentando sua obra, Kelsen inicia afirmando que “É um fato paradoxal que o chamado materialismo histórico, isto é, a interpretação econômica da realidade social inaugurada por Karl Marx, tenha influenciado e ainda influencie as ciências sociais de nosso tempo, incluindo a escola antimarxista, em muito maior medida do que seus representantes estão cientes. Esse fato se manifesta na tendência generalizada de rejeitar qualquer interpretação normativa dos fenômenos sociais, mesmo que eles, sem dúvida, caiam no domínio da moralidade ou do Direito”. E que “A abordagem antinormativa dos fenômenos sociais é um elemento essencial da teoria marxista em geral e da teoria marxista do Direito em particular. A questão de saber se o Direito é um sistema de normas ou um conjunto de relações sociais desempenha um papel decisivo na teoria jurídica que foi desenvolvida na União Soviética com base no marxismo ortodoxo. Essa teoria jurídica é uma parte característica do sistema político conhecido pelo nome de comunismo.” Partindo dessas premissas, Kelsen, então, afirma que “Uma análise crítica da teoria comunista do Direito parece ao autor deste ensaio ter valor não apenas para a jurisprudência científica, mas – pelas razões mencionadas acima – para as ciências sociais em geral.”


			Procurando deixar claro que a presente obra não trata do “Direito comunista”, mas da “teoria do Direito apresentada por autores que aplicam, ou pretendem aplicar, os princípios do comunismo”, Kelsen chama atenção, criticamente, para seu seguinte ponto: “Numa época em que o poder do Estado está aumentando continuamente em toda parte, deve-se levar muito a sério o fato de que a degradação da ciência em cúmplice do poder se efetue na União Soviética sob a liderança de estudiosos intelectualmente destacados. Portanto, foi possível restringir o presente estudo da teoria jurídica soviética a uma revisão das doutrinas defendidas pelos autores mais proeminentes”. E que, assim, ele procurou lidar “com a política do governo comunista da União Soviética apenas na medida em que essa política influencia a teoria comunista do Direito”. Essas, portanto, seriam as chaves interpretativas da presente obra, segundo o seu próprio autor.


			Por fim, embora se possa discutir a transcendência ou não deste livro em relação ao momento histórico em que foi publicado, caberia considerar o contexto em que foi escrito, o do macarthismo nos Estados Unidos dos anos 50 do século XX. Kelsen, inclusive, seria investigado por supostas “atividades antiamericanas”, tendo sido interrogado em 1953, ainda que sem maiores consequências, algo destacado por seus biógrafos, como no caso de Gregório Robles Morchón.4


			Kelsen, por sua trajetória e por sua obra, é, pois, um autor incontornável. Pode-se com toda certeza discordar dele, mas jamais desconsiderar o seu pensamento. Principalmente para aquelas e aqueles que buscam compreender as vicissitudes da teoria do Direito, em meados do século XX, assim como seus desafios, legados e limitações.


			Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira


			Pedro Estevam Serrano


			Rafael Valim


			


			

				

					3 HERRERA, Carlos Miguel. “Kelsen e o socialismo reformista”. Revista de Estudios Políticos, n. 96, abril-junio, de 1997, p. 98.


				


				

					4 ROBLES, Gregório. Hans Kelsen: vida y obra. Ed. Civitas, 2014, p. 108.


				


			


		




		

			Capítulo I


			A TEORIA DO ESTADO E DO DIREITO DE MARX-ENGELS


			O primado da economia sobre a política na teoria marxista do Estado (capitalista) burguês


			A teoria marxista do Direito está conectada de maneira inseparável com a teoria do Estado.5 Ela se baseia na suposição de que a produção econômica e as relações sociais constituídas por ela (as Produktionsverhaeltnisse) determinam a existência, bem como o desaparecimento, do Estado e do Direito. Nenhum desses fenômenos é um elemento essencial da sociedade humana; eles existem apenas sob condições econômicas específicas, a saber, quando os meios de produção estão exclusivamente à disposição de uma minoria de indivíduos que lançam mão desse privilégio com o propósito de explorar a gigantesca maioria. Isso implica a divisão da sociedade em dois grupos de interesses econômicos antagônicos, duas “classes”, a classe dos proprietários dos meios de produção exploradores e a classe dos trabalhadores explorados.


			Essa é especialmente a situação de uma sociedade na qual predomina o sistema econômico capitalista e a sociedade é dividida em duas classes, a dos burgueses (capitalistas) e a do proletariado. O Estado junto com seu Direito é a maquinaria coercitiva para a manutenção da exploração de uma classe por outra, um instrumento da classe dos exploradores que, por meio do Estado e do Direito, torna-se a classe politicamente dominante. O Estado é o poder estabelecido com o propósito de manutenção do conflito entre a classe dominante e a dominada “dentro dos limites da ‘ordem’”.6 Essa “ordem” é o Direito, que – de acordo com essa visão – embora seja algo diferente do Estado, está em conexão essencial com o Estado. O Estado é “via de regra, Estado da classe mais poderosa, economicamente dominante, que se torna também, por intermédio dele, a classe politicamente dominante e assim adquire novos meios para subjugar e espoliar a classe oprimida”.7 Isso significa que o poder político da burguesia é o efeito de seu poder econômico, que a burguesia se torna a classe politicamente dominante porque é a classe economicamente dominante. O primado da economia sobre a política é bastante condizente com a interpretação econômica que Marx faz da história em geral e da presente sociedade em particular. Uma sociedade dividida em classes, diz Engels, “necessitou do Estado – isto é, de uma organização da respectiva classe espoliadora – para sustentar suas condições exteriores de produção, ou seja, principalmente para reprimir pela força a classe espoliada”.8 O domínio de uma classe sobre a outra, que é a essência do Estado, é idêntico à exploração de uma classe pela outra, sendo a classe dominante essencialmente a classe exploradora.


			Realidade e ideologia


			A interdependência que, de acordo com essa interpretação econômica ou materialista da sociedade, existe entre as condições econômicas por um lado, e o Estado e o Direito por outro, é de importância decisiva para a teoria do Estado e em particular para a teoria do Direito. Costuma-se presumir que Marx descreve essa interdependência na famosa metáfora de uma “superestrutura” política e jurídica que se eleva das relações de produção, constitutivas da estrutura econômica da sociedade. As “ideologias” formam a superestrutura, enquanto a base, a subestrutura, representa a realidade social. Em sua obra Zur Kritik der politischen Oekonomie (Contribuição à crítica da economia política), ele diz:


			[n]a produção social da própria existência, os homens entram em relações determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; essas relações de produção correspondem a um grau determinado de desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência.9


			As “superestruturas” são “formas sociais determinadas de consciência”, que ele posteriormente caracteriza como “formas ideológicas sob as quais os homens adquirem consciência” da realidade social. Costuma-se presumir que Marx entende por “superestrutura jurídica e política” o Direito e o Estado. Engels, e.g., interpreta a fórmula de Marx ao afirmar que “a estrutura econômica da sociedade forma a base real, pela qual a totalidade da superestrutura de instituições jurídicas e políticas, bem como religiosas, filosóficas e outras ideias (Vorstelungsweisen) de cada período histórico pode ser explicada em última instância”.10 Se essa interpretação estiver correta, então, o Direito tem a natureza de uma ideologia, termo cujo significado é da mais alta importância para uma teoria marxista do Direito.


			Em sua obra fragmentária Einleitung zu einer Kritik der politischen Oekonomie (Introdução à contribuição à crítica da economia política), Marx diz que no estudo da ciência social é necessário levar em conta que a sociedade é dada “na mentalidade tanto quanto na realidade”.11 A ideologia social como uma forma de consciência social é a sociedade como ela é dada na mente humana, em oposição à sociedade como ela é dada na realidade. Em Das Kommunistische Manifest (Manifesto comunista), Marx e Engels referem-se às “acusações contra o comunismo feitas de um ponto de vista religioso, filosófico e, geralmente, ideológico”, que atribuem ao termo ideologia, em primeiro lugar, o significado de religião e de filosofia. Em seguida, eles defendem que “as ideias, visões e concepções do homem, em uma palavra, a consciência humana, muda com cada mudança nas suas condições materiais de existência, em suas relações sociais e em sua vida social”. Portanto, “ideologia” significa o conteúdo da consciência humana, as ideias que os homens formam em suas mentes sobre a realidade, especialmente a realidade social.


			Mas na maioria das ocorrências, Marx usa o termo “ideologia” não nesse sentido mais amplo, como sinônimo de “ideia”, mas em um sentido mais estreito e decididamente depreciativo. Por ideologia, ele refere-se à falsa consciência, uma ideia incorreta – em oposição a uma cientificamente correta – da realidade social. Considerando as transformações sociais, ele diz:


			(…) convém distinguir sempre a transformação material (…) que podem ser verificadas fielmente com ajuda das ciências físicas e naturais – e as formas jurídicas, políticas, religiosas, artísticas ou filosóficas, em resumo, as formas ideológicas sob as quais os homens adquirem consciência desse conflito e o levam até o fim. Do mesmo modo que não se julga o indivíduo pela ideia que de si mesmo faz, tampouco se pode julgar uma tal época de transformações pela consciência que ela tem de si mesma.12


			A consciência “ideológica” é falsa porque é determinada pela situação social do homem cuja mente reflete a realidade social, especialmente pelos interesses do grupo social, ou classe, ao qual ele pertence. Marx tem a visão epistemológica ingênua segundo a qual a consciência humana reflete – como um espelho – os objetos reais. Em sua obra principal, Das Kapital, Marx diz, em oposição à visão de Hegel de que a realidade é um reflexo da ideia: “[p]ara mim, ao contrário, o ideal [das Ideelle] não é mais do que o material, transposto e traduzido na cabeça do homem [das im Menschenkopf umgesetzte um uebersetzte Materielle]”.13 E Engels escreve em seu panfleto Ludwig Feuerbach und der Ausgang der klassischen Philosophie:14 “Concebemos as ideias (…) como fotografias das coisas reais”; e em Die Entwicklung des Sozialismus von der Utopie zur Wissenchaft:15 “os pensamentos são apenas imagens mais ou menos abstratas das coisas e eventos reais”. Uma ideologia é uma forma de consciência que reflete a realidade social de maneira distorcida, ela simula algo que, na realidade, não existe, ela vela a realidade ou algo nela em vez de desvelá-la, ela é um engano e mesmo um autoengano e, sobretudo, é uma consciência ilusória. Portanto, há sempre um antagonismo ou conflito entre a realidade e a consciência ideológica que os homens têm dela; e, uma vez que Marx fala de conflitos ou antagonismos como “contradições”, há sempre uma contradição entre realidade e ideologia.


			A doutrina epistemológica que está na base da teoria da ideologia de Marx é formulada nesta famosa afirmação:


			[o] modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e intelectual. Não é a consciência (Bewusstsein) dos homens que determina o seu ser (Sein); ao contrário, é o seu ser social (gesellschaftliches Sein) que determina sua consciência.16


			Embora a segunda sentença pretenda expressar a mesma ideia que a primeira, as duas não são exatamente iguais. Na primeira sentença, apenas o “modo de produção” é o fator determinante, ao passo que na segunda, é a íntegra do “ser social”. Na primeira sentença, não apenas o processo “espiritual”, mas também os processos “social” e “político” são fatores determinados; na segunda, apenas a “consciência”, que é idêntica ao processo espiritual da vida. O Direito e o Estado podem ser compreendidos pelos processos “social” e “político” da vida; e esses processos “social” e “político” da vida – distinguidos do processo “espiritual” da vida na primeira sentença – podem muito bem ser concebidos como parte do “ser social” dos homens ao qual se refere a segunda sentença. Portanto, há uma estranha ambiguidade no modo de conceber a relação entre realidade e ideologia, o que torna a fundamentação da teoria da cognição de Marx altamente problemática. Essa ambiguidade cumpre um papel particular na teoria do Estado e do Direito quando aparece a questão de se esses fenômenos sociais pertencem à subestrutura, i.e., a base real, ou à superestrutura ideológica.


			Se a teoria sociológica do conhecimento de Marx for tomada em sua segunda versão (com o ser social dos homens determinando sua consciência) surge a questão sobre se é possível de algum modo que uma consciência seja algo além de uma consciência ideológica. Uma vez que a consciência humana é “ideológica” nesse sentido, pois é determinada pelo ser social do homem, a resposta será necessariamente negativa. Portanto, não pode haver nenhuma teoria verdadeira, i.e., objetiva, da realidade em geral e da realidade social em particular. É evidente que Marx não pode manter sua posição fundamental, pois a própria afirmação de que o ser social determina a consciência dos homens precisa reivindicar-se verdadeira, uma teoria objetiva da consciência humana, não determinada pelo ser social daquele que a afirma. Não há dúvida de que Marx apresenta sua própria teoria social como uma descrição correta, não ideológica, da realidade social, como uma “ciência”.


			Na afirmação citada acima, Marx faz uma distinção clara entre uma descrição da realidade feita “com a precisão da ciência natural”, ou seja, uma consciência “científica”, e as “formas ideológicas” nas quais o homem se torna consciente da realidade social, ou seja, uma consciência ideológica. Como veremos adiante, Marx explica a deficiência de uma consciência ideológica como deficiência da realidade social produtora de tal consciência ideológica. Na sociedade comunista do futuro, que representa uma realidade social perfeita, não haverá consciência “ideológica”; mas haverá uma consciência e certamente haverá ciência; e se a ciência, como um conteúdo da consciência, for concebida como uma ideologia, não no sentido derrogatório do termo, mas como algo diferente de seu objeto, i.e., da realidade refletida na consciência, o termo “ideologia” pode ser usado não apenas no sentido de uma consciência falsa, ilusória, mas também no sentido de uma consciência cientificamente correta.


			Evidentemente, Marx estava ciente do fato de que sua doutrina da ideologia põe em perigo sua própria teoria social. Foi provavelmente com o propósito de defender sua teoria contra a objeção de ser uma mera “ideologia” no sentido derrogatório do termo que em Das Kommunistische Manifest, ele afirma que em certo estágio da luta de classes “a própria burguesia fornece ao proletariado as armas para combatê-la”, que “uma parcela da burguesia passa para o lado do proletariado e, em particular, uma parcela dos ideólogos burgueses, que se elevaram ao nível de compreender teoricamente o movimento histórico como um todo”. Assim, esses “ideólogos burgueses” deixam de produzir ideologias e desenvolvem uma ciência verdadeira do movimento histórico. Mas como tal metamorfose é possível, como eles podem escapar da lei fundamental de que seu ser social, de que seu pertencimento à classe burguesa, determina sua consciência social? Isto é – visto do ponto de vista da teoria social de Marx – um milagre.


			O Estado e o Direito como realidade


			A ideologia típica e mais característica é a religião. A “religião”, diz Marx, “é a teoria geral deste mundo”; e ele diz que a religião é a “consciência invertida do mundo”,17 o “ópio do povo”, uma “ilusão”.18 É significativo que Marx, quando denuncia a religião como uma ideologia ilusória, a defina como uma “teoria”. Em uma carta a Ruge, ele fala de “religião e ciência” como a “existência teórica do homem”19 em oposição à sua existência prática, ou seja, a “realidade” de sua existência verdadeira. Nesse sentido, somente uma teoria, uma função de cognição, uma forma de consciência, não o objeto da teoria ou cognição, não a realidade refletida – correta ou incorretamente – na consciência humana poderia ser caracterizada como ideológica. Marx fala frequentemente da ideologia como uma mera “expressão” (Ausdruck) da realidade e denuncia como uma falácia ideológica tomar o que é uma mera “expressão” da realidade como a própria realidade20, ficando evidente que ele pressupõe que a expressão é falsa, ilusória. Portanto, somente certa teoria do Estado – ou seja, uma falsa – ou certa Filosofia do Direito – ou seja, uma ilusória –, e não o Estado ou o Direito, podem ser concebidas como ideologia. De acordo com essa tese de que o ser social do homem, ou seja, sua realidade social, determina a consciência social do homem, Marx diz que o Estado “produz a religião como uma consciência invertida”21 e opõe o “Estado moderno e a realidade com ele relacionada” ao “modo da consciência política e jurídica, cuja expressão mais distinta, mais universal, elevada ao status de ciência, é justamente a própria filosofia especulativa do direito”.22 Aqui, o Estado é apresentado como uma realidade social a partir da qual ergue-se uma filosofia jurídica ilusória como uma superestrutura ideológica.


			Em seu Zur Kritik der politischen Oekonomie, ele identifica as relações de produção, isto é, a realidade social em oposição à ideologia social, com as relações jurídicas. “Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição com as relações de produção existentes, ou, o que não é mais que sua expressão jurídica, com as relações de propriedade no seio das quais elas se haviam desenvolvido até então”.23 Relações de propriedade, ou seja, relações jurídicas, são relações de produção, ou seja, relações econômicas. Relações de “propriedade” ou “jurídicas” é apenas outro nome para relações de produção, relações econômicas.24 É verdade que, aqui, Marx caracteriza o Direito do mesmo modo que caracteriza a ideologia, como uma “expressão” das relações de produção, i.e., uma expressão da realidade social. Mas o Direito não é – como uma ideologia tem de ser por sua própria natureza – uma expressão falsa, ilusória, uma expressão que está em contradição com o objeto que ela expressa. A expressão da realidade econômica que é o Direito está em harmonia com a realidade, corresponde à realidade.


			Marx rejeita a visão de que os soberanos fazem a lei que rege as condições econômicas. “A legislação, tanto política quanto civil, apenas enuncia, verbaliza a vontade das relações econômicas”.25 Que as relações econômicas tenham uma “vontade” é uma metáfora problemática. Mas o significado disso é o seguinte: que o Direito corresponde às condições econômicas que ele “verbaliza”, que o Direito é uma expressão correta, e, portanto, não ideológica, da realidade econômica. “O Direito não é mais que o reconhecimento oficial do fato”.26 Sobre as formas de divisão do trabalho, Marx diz: “Elas nasceram primitivamente das condições da produção material e só muito mais tarde foram alçadas a lei”.27 A prescrição da divisão do trabalho pelo Direito está em perfeita harmonia com a divisão do trabalho na realidade econômica. Que o Direito seja uma “expressão” das condições econômicas significa que ele é produto da realidade econômica, que ele é seu efeito. Mas – de acordo com Marx – o Direito não é somente um efeito da realidade econômica; o próprio Direito tem efeitos sobre essa realidade. Em Das Kapital, lemos:


			[a]madurecendo as condições materiais e a combinação social do processo de produção, ela também amadurece as contradições e os antagonismos de sua forma capitalista e, assim, ao mesmo tempo, os elementos criadores de uma nova sociedade e os fatores que revolucionam a sociedade velha.28


			Em seu Einleitung zu einer Kritik der politischen Oekonomie, Marx escreve:


			[a]s leis podem perpetuar um instrumento de produção, a terra, por exemplo, em certas famílias. Essas leis adquirem uma importância econômica unicamente onde a grande propriedade territorial se encontra em harmonia com a produção social, como na Inglaterra.29


			Ao enfatizar a “harmonia” do Direito com as relações de produção, Marx chega a caracterizar o Direito positivo como Direito “natural”. Ele diz que os Factory Acts ingleses são “um produto tão necessário da grande indústria quanto o algodão, as self-actors e o telégrafo elétrico”.30 “Eles se desenvolveram paulatinamente a partir das circunstâncias, como leis naturais do modo de produção moderno”.31 Marx refere-se expressamente ao “efeito da legislação na manutenção de um sistema de distribuição e sua influência sobre a produção”. Se o Direito não está “em harmonia” com as condições de produção, ele deixa de ser efetivo, como e.g., na França, onde apesar das “tentativas legislativas de perpetuar a subdivisão da terra em pequenas parcelas” realizadas pela revolução, “a propriedade da terra está se concentrando novamente”. Na medida em que o Direito – ou o que Marx tem em mente quando se refere ao “Direito” – é um efeito da realidade econômica e tem seus próprios efeitos sobre essa realidade, ou seja, se o Direito está no interior da cadeia de causa e efeito, ele está no interior da realidade, e, portanto, pertence à subestrutura da superestrutura ideológica.


			O Estado e o Direito como ideologia


			Contudo, por outro lado, Marx refere-se ao Estado real e ao Direito existente, e não a uma teoria do Estado ou a uma Filosofia do Direito, como ideologias. Em Das Kommunistische Manifest, as acusações contra o comunismo feitas de um ponto de vista ideológico são formuladas do seguinte modo: “‘Mas’ – dirão – ‘as ideias religiosas, morais, filosóficas, políticas, jurídicas etc. modificaram-se no curso do desenvolvimento histórico. A religião, a moral, a filosofia, a política e o Direito sobreviveram sempre a essas transformações’”.32 Aqui, a moralidade e o Direito são localizados como ideologias no mesmo plano da filosofia e da ciência. Em Die Deutsche Ideologie33, que é uma fonte importante para a compreensão da doutrina da ideologia de Marx, ele menciona “a moral, a religião, a metafísica e qualquer outra ideologia”. A moralidade é uma ordem normativa efetiva que regula o comportamento humano; e se a moralidade é uma ideologia no mesmo nível que a religião e a metafísica, então o Direito, também, deve ser concebido dessa maneira. Marx diz que as “leis”, bem como a “moral” são a “expressão ideelle das condições da existência” da classe dominante (condicionada pelo desenvolvimento da produção) e com expressão “ideelle” ele quer dizer uma expressão ideológica em oposição à realidade econômica assim expressada.


			É característico dos “ideólogos”, diz Marx, verem “na sua ideologia tanto a força motriz como o objetivo de todas as relações sociais, enquanto ela é tão somente sua expressão e seu sintoma”.34 “O Direito”, diz Marx, “são apenas sintomas, expressão de outras relações nas quais se apoia o poder do Estado”. As bases reais são as relações de produção.35 É especialmente a instituição jurídica da propriedade que é a “expressão jurídica” de “certas condições, em primeira linha econômicas, dependentes do estágio de desenvolvimento das forças produtivas”36 pois “as relações de produção dos indivíduos até aqui estabelecidas igualmente devem ganhar expressão em relações políticas e jurídicas”.37 Em sua crítica a Stirner, Marx reprova que ele “tomou a expressão ideológica, especulativa da realidade, separada de sua base empírica, pela própria realidade”; e como uma dessas expressões ideológicas da realidade, confundidas com a realidade por Stirner, Marx aponta o Direito.38


			De acordo com essa visão, o Direito – e não uma Filosofia do Direito ilusória – é uma superestrutura ideológica que se ergue sobre a realidade social, as relações de produção. Portanto, é justificado interpretar as “superestruturas jurídica e política” referidas em Zur Kritik der politischen Oekonomie como significando o Direito e o Estado – como apontado, o próprio Engels e consequentemente quase todos os intérpretes de Marx o fazem39 – embora Marx, algumas linhas depois, identifique o Direito com as relações de produção e, em outras conexões, caracterize o Estado como uma realidade social específica produtora de ideologia, e não como uma ideologia produzida por uma realidade social específica.


			Se o Direito é parte da superestrutura ideológica como algo diferente da e oposto à subestrutura, a realidade social constituída pelas relações econômicas, então, o Direito não pode ser o efeito dessas relações e, especialmente, não pode ter efeito sobre elas. Quando Marx – nas passagens citadas acima – admite uma interação entre Direito e economia, ele lida com o Direito como realidade social. Se o Direito é uma realidade social no mesmo sentido que a produção econômica, então o esquema de super e sub estrutura não é aplicável à relação entre os dois fenômenos sociais. Mas Engels defende, quanto à superestrutura ideológica, que ela “influencia” a subestrutura. Ele escreve em uma carta a J. Bloch:


			[a]s condições econômicas são a infraestrutura, a base, mas vários outros vetores da superestrutura (formas políticas da luta de classes e seus resultados, a saber, Constituições estabelecidas pela classe vitoriosa após a batalha etc., formas jurídicas e mesmo os reflexos destas lutas nas cabeças dos participantes, como teorias políticas, jurídicas ou filosóficas, concepções religiosas e seus posteriores desenvolvimentos em sistemas de dogmas) também exercitam sua influência no curso das lutas históricas.40


			Isso significa que a superestrutura ideológica, especialmente o Direito como elemento dessa superestrutura, tem efeitos na subestrutura. Portanto, “ideologia” é “realidade” no mesmo sentido que as relações econômicas que Marx identifica com a realidade; e ele precisa identificar a realidade com as relações econômicas a fim de opor essas relações como “realidade” àquela que ele quer depreciar como “ideologia”: sobretudo a religião. Uma vez que a identificação da realidade social com as relações econômicas é a essência de sua interpretação econômica da sociedade, essa interpretação se rompe tão logo as “ideologias” sejam reconhecidas como “realidades”. Uma aplicação muito característica dessa interpretação está na seguinte afirmação de Marx:


			[a] sociedade não está baseada no Direito; essa é uma ficção jurídica. Ao contrário, o Direito tem de repousar sobre a sociedade. Ele tem de ser a expressão de seus interesses e necessidades comuns provenientes dos métodos efetivos da produção material contra os caprichos do indivíduo isolado.41


			A doutrina burguesa, rejeitada por Marx, de que a sociedade é baseada no Direito, significa, se ela não for intencionalmente mal interpretada, que o Direito – ou formulado de maneira exata, certos atos pelos quais o Direito é criado ou aplicado – influencia a vida social, sem excluir que a vida social influencia a formação do Direito. Portanto, a doutrina rejeitada não é uma ficção jurídica. Ela é a descrição da realidade social no interior da qual os elementos econômicos e jurídicos estão em relação de interação ou interdependência, um fato que Marx e Engels admitem nas passagens citadas acima.


			A confusão entre Direito e teoria do Direito


			Se é característico da função de uma “ideologia” representar inadequadamente a realidade, refletir – como um espelho defeituoso – a realidade de maneira distorcida, nem o Estado nem o Direito como instituições sociais reais podem ser ideologias. Somente uma teoria como função do pensamento, não o Direito, que é uma função não do pensamento, mas da vontade, pode ser uma ideologia.


			Se examinamos o porquê Marx considera o Direito uma expressão ideológica da realidade econômica, vemos imediatamente que não é o Direito, mas uma certa teoria do Direito que ele tem em mente. O Direito e a moral são “ideelle”, isto é, expressões ideológicas das relações de produção que atuam como condições de existência da classe dominante, pois os “ideólogos” dessa classe apresentam o Direito e a moral “aos indivíduos da classe dominante como norma de vida”, em parte como “paliativo” a essas condições, em parte como “consciência da dominação (…) como seu meio moral”.42 O Direito e a moral são ideologias porque são interpretados pelos ideólogos burgueses como normas. Portanto, é a interpretação normativa do Direito, uma teoria especial do Direito, e não o Direito em si, o objeto de uma teoria, que é uma ideologia. O Direito criado por um legislador e aplicado pelos tribunais não é o produto de ideólogos, de doutrinas “ideológico-especulativas” de um filósofo. É – como o significado específico de atos de seres humanos realizados no espaço e no tempo – uma realidade social (e não natural). A visão segundo a qual o Direito é uma ideologia é o resultado de uma confusão do Direito com certa teoria do Direito, uma confusão que é bastante frequente não apenas entre marxistas mas também entre cientistas jurídicos burgueses. Essa confusão está na base de uma afirmação equivocada, mas muito frequente: o Direito apresenta ou interpreta a si mesmo como norma e, portanto, como justo. Mas não é o Direito; é sempre um jurista que apresenta ou interpreta o Direito de certa maneira, podendo produzir – por sua apresentação ou interpretação – uma ideologia.


			Em uma carta a Conrad Schmidt, Engels escreve:


			[o] reflexo de relações econômicas em princípios jurídicos é necessariamente um [reflexo] que igualmente se põe de cabeça para baixo: processa-se sem que aquele que age ganhe consciência dele; o jurista imagina que opera com princípios apriorísticos, enquanto eles são apenas reflexos econômicos – assim, fica tudo de cabeça para baixo. E parece-me evidente que esta inversão – que, enquanto não é conhecida, constitui aquilo a que nós chamamos visão ideológica – retroage, por seu lado, de novo, sobre a base econômica e pode, dentro de certos limites, modificá-la.43


			O Direito é uma ideologia porque o operador do Direito “imagina” que ele é a expressão de um princípio a priori. Essa imaginação é uma teoria ilusória que o operador do Direito tem do Direito que ele está criando. Mas o Direito não é, como o operador do Direito imagina, a expressão de um princípio a priori, como a justiça, mas o reflexo de relações econômicas. Portanto, Engels caracteriza a imaginação do operador do Direito como uma “inversão”. Se Engels, em outras conexões, designa o Direito como uma ideologia, ele identifica o Direito com uma teoria do Direito deformadora. Mas há operadores do Direito burguês e juristas burgueses que não acreditam e que não fazem os outros acreditarem que o Direito é a expressão de princípios a priori, uma vez que eles não acreditam na existência de princípios jurídicos a priori.


			O Direito como norma


			Marx denuncia a apresentação do Direito burguês como norma – ou a “lei” burguesa – como uma ideologia porque ele, como alguns autores burgueses, entende por norma um valor moral e consequentemente identifica a afirmação de que o Direito é norma com a afirmação de que o Direito é justo. Quando Marx denuncia o Direito burguês como uma “ideologia”, isso significa que a teoria segundo a qual o Direito é uma norma e, portanto, justo, é uma teoria ilusória que distorce a realidade social. Mas é muito possível descrever o Direito burguês com a afirmação de que ele é – de acordo com seu próprio significado imanente – norma ou ordem normativa sem ser culpado de qualquer distorção ideológica da realidade social: se o termo “norma” é usado sem qualquer conotação moral, se por esse termo, ou pelo termo correspondente “dever” (sollen), um significado lógico específico é expresso, a saber, o significado específico da conexão entre condição e consequência nessas regras jurídicas pelas quais a ciência do Direito descreve seu objeto, o Direito é um objeto da cognição ou a realidade jurídica. Isso é exatamente o que a “teoria burguesa do Direito” em sua tendência anti-ideológica obteve. É a chamada Teoria Pura do Direito, defendida pelo autor deste estudo e seus seguidores.44


			Como uma norma, ou seja, como um significado específico das ações humanas, o Direito existe como uma ideia na mente humana ou – para usar a terminologia marxiana – na consciência do homem. Se por essa razão o Direito for caracterizado como uma “ideologia”, ele é uma ideologia em um sentido bastante diferente daquele empregado por Marx. Pois o Direito como uma ideia de modo algum “reflete” uma realidade correspondente como um espelho reflete a imagem de algo real que existe fora do espelho e independentemente dele. As normas jurídicas regulam o comportamento humano ao prescrever ou permitir tal comportamento (inclusive aquele comportamento pelo qual o Direito é criado e aplicado). Se o comportamento humano prescrito ou permitido pelo Direito ou, o que dá no mesmo, se o comportamento humano que forma o conteúdo das normas jurídicas ocorre no tempo e no espaço, esse comportamento real evidentemente não é refletido nelas ou pelas normas jurídicas que o prescrevem ou permitem, mas, ao contrário, as normas jurídicas são, por assim dizer, refletidas nele ou por esse comportamento.


			Se a relação entre uma norma jurídica prescrevendo ou permitindo certo comportamento humano, e o comportamento humano real correspondente a essa norma é comparado com a relação entre uma coisa real e sua imagem refletida em um espelho, a norma jurídica como uma ideia na mente do homem, ou na consciência do homem, não desempenha o papel de espelho que reflete a imagem ou a coisa após essa coisa ter sido posta diante do espelho. Em primeiro lugar, a norma jurídica precisa ser estabelecida e somente então pode haver um comportamento real correspondente a essa norma, isto é, um comportamento real similar àquele prescrito ou permitido pela norma jurídica. Portanto, é o comportamento real que, de modo análogo ao espelho, reflete a norma jurídica ou o comportamento que, prescrito ou permitido pela norma jurídica, é o conteúdo dessa norma. Uma vez que essa “reflexão” tem de estar em completa conformidade com o conteúdo da norma jurídica, não há lugar para uma reflexão distorcida, ilusória, não há lugar para uma “ideologia” no sentido especificamente marxiano desse termo.


			Realidade jurídica e realidade natural


			Na medida em que o Direito como norma ou ordem normativa é um significado específico dos atos do comportamento humano que ocorrem no tempo e no espaço, e uma ordem jurídica é considerada válida somente se o comportamento humano regulado por ela corresponde em geral a essa ordem normativa, podemos falar de uma realidade jurídica. Nos referimos com esse termo ao comportamento humano interpretado de acordo com uma ordem jurídica normativa, em contraste com a realidade natural, ou seja, os fatos (incluindo o comportamento humano) interpretados – não de acordo com normas – mas de acordo com as leis da causalidade. Contudo, de um ponto de vista religioso-metafísico, não há diferença entre uma realidade jurídica e uma realidade natural, porque, segundo essa visão, a natureza existe em conformidade com uma norma instituída por uma autoridade transcendente. É isso que lemos no livro do Gênesis: “E disse Deus: Haja luz; e houve luz”. Essa crença religiosa é a base da visão de Hegel de que o mundo real é um reflexo da ideia, de que é a ideia do mundo do espírito, de Deus. Na medida em que Marx rejeita a interpretação normativa metafísica da realidade natural ao sustentar que as ideias que o homem tem em sua mente sobre a realidade natural são apenas o reflexo dessa realidade, e não o contrário, ele está em princípio correto. Mas ele certamente está equivocado quando aplica a mesma fórmula ao Direito, a normas prescrevendo ou permitindo comportamentos humanos relacionando-os aos comportamentos reais correspondentes a essas normas. Quanto à realidade natural, a dialética de Hegel de fato permanece – como diz Marx – “de cabeça para baixo”, e Marx pode se vangloriar de tê-la “desvirado”.45 Mas quanto ao Direito, ele fez justamente o contrário. Pois o Direito como uma ideia na mente dos homens não é – como a ideia que os homens têm da realidade natural – um reflexo, uma reprodução espelhada dessa realidade. É justamente o contrário. Consideramos o comportamento real correspondente ao Direito como sua realização, ou seja, reconhecemos na realidade jurídica, como em um espelho, um tipo de reprodução, e nesse sentido a reflexão, de uma ideia, i.e., do Direito como norma.


			O duplo fundo da realidade: a realidade ideológica e a realidade real; uma realidade contraditória consigo mesma


			A doutrina marxiana da ideologia é ambígua não apenas porque o mesmo objeto – como o Direito e o Estado – é declarado em um ponto como pertencente à superestrutura ideológica, e em outro como elemento da subestrutura, a base real; mas também porque o antagonismo fundamental entre a verdadeira realidade e a ideologia ilusória é às vezes apresentado como imanente à própria realidade. Em uma carta a seu pai46 (1837), Marx – evidentemente sob a influência da filosofia de Hegel – escreve:


			… partindo da filosofia idealista, que eu, a propósito, comparei e nutri com aquela de Kant e Fichte [segundo a qual realidade e ideia, “ser” e “dever”, devem ser distinguidos e não misturados], cheguei à convicção de que a ideia precisa ser encontrada na própria realidade. Se anteriormente os deuses viviam acima da terra, agora eles se tornaram seu centro.


			Se a ideia é imanente e assim parte da realidade, a realidade é composta de dois elementos muito heterogêneos; e se a ideia assume o caráter de uma “ideologia”, como algo contraditório à realidade, então essa especulação chega ao conceito absurdo de uma realidade contraditória a si mesma. Este conceito é, na verdade, um dos instrumentos mais importantes da interpretação materialista de sociedade de Marx, que procede de uma crítica da consciência ideológica a uma crítica da realidade ideológica como seu principal objeto.


			Em Das Kapital, Marx formula a relação em questão como o antagonismo entre a forma visível sob as quais as coisas aparecem (Erscheinungsform), sua aparência ilusória ou superfície, e a essência interna verdadeira, oculta ou disfarçada pela aparência externa: “As figuras acabadas das relações econômicas, tal como se mostram na superfície, em sua existência real e, por conseguinte, também nas representações por meio das quais os portadores e os agentes dessas relações procuram obter uma consciência clara dessas mesmas relações, são muito distintas e, de fato, invertidas, antitéticas a sua figura medular interior – essencial, porém encoberta – e ao conceito que lhe corresponde”.47 Em outra conexão, Marx distingue o “visível e externo”, o “meramente aparente” do “interior efetivo”, o movimento “real”; “compete à ciência reduzir o movimento visível, meramente aparente, ao movimento real interno (innere wirkliche)”.48 Outra formulação da mesma distinção é aquela da “forma fenomênica” e do “substrato oculto”. Discutindo o problema do valor e do preço do trabalho, Marx escreve49:


			[d]e resto, com a forma de manifestação (Erscheinungsform) “valor e preço do trabalho” ou “salário”, em contraste com a relação essencial que se manifesta, isto é, com o valor e o preço da força de trabalho, ocorre o mesmo que com todas as formas de manifestação (Erscheinungsformen) e seu fundo oculto (verborgenen Hintergrund). As primeiras se reproduzem de modo imediatamente espontâneo, como formas comuns e correntes de pensamento; o segundo tem de ser primeiramente descoberto pela ciência.


			A realidade tem, por assim dizer, duas camadas: uma externa, visível, porém, ilusória e, portanto, ideológica; e uma interna, invisível (porque está oculta pela camada externa), porém verdadeira, a realidade “real”. A consciência ideológica reflete apenas a realidade ideológica, ilusória, externa, como se fosse a verdade; ao passo que a tarefa da ciência é descobrir a verdade, a realidade “real” e assim revelar o caráter ideológico de sua forma de aparecimento. Dizer que uma realidade real é um pleonasmo sem sentido e uma que uma realidade ideológica é uma contradição absurda não constituem objeção a uma teoria que – tendo a lógica dialética de Hegel como guia – transfere contradições lógicas do pensamento para o ser.50 Com Hegel, a realidade era apenas um reflexo da ideia, e, portanto, uma realidade contraditória consigo mesma era em certa medida uma consequência de sua visão. Mas Marx rejeita sua visão. Com ele, as ideias são apenas imagens das coisas reais, sendo a consciência um espelho que reflete as imagens das coisas. Contradições lógicas são defeitos da consciência, e defeitos do espelho não podem ser interpretados como defeitos das coisas. É bastante óbvio que a construção absurda de uma realidade contraditória consigo mesma é o resultado da projeção na realidade de uma ideologia ilusória que contradiz a realidade. O que Marx chama de “forma de manifestação” da realidade em oposição ao “fundo oculto”, é a realidade vista na concepção pervertida da ideologia burguesa, ou seja, o reflexo ideológico da realidade na consciência burguesa; e a “essência escondida”, o “fundo oculto” da realidade, a realidade “interna” e “real”, é a realidade vista na concepção de uma outra ideologia, a ideologia socialista, uma imagem da realidade correspondente com seu ideal de justiça. A contradição que ele tem em mente não é a autocontradição da realidade, é a contradição entre duas ideologias opostas.


			Na carta a Ruge citada acima, Marx escreve: “A razão sempre existiu, mas nem sempre de uma forma racional”.51 Nesta afirmação paradoxal Marx evidentemente tenta defender a tese de Hegel de que o Racional é real e o Real é racional. Ele, como Hegel, identifica razão e justiça. Mas, por outro lado, toda a sua filosofia procura demonstrar que a realidade social existente é irracional; o que quer dizer injusta. Para reconciliar a identificação de Hegel entre realidade e razão com sua crítica da realidade social, Marx distingue entre um conteúdo racional e uma forma irracional da realidade. Trata-se da mesma distinção referida acima: entre a forma ideológica externa e a verdadeira essência interna da realidade. Na carta a Ruge, Marx afirma que é possível “desenvolver a partir das formas específicas da realidade existente a verdadeira realidade como ela deve ser (Sollen) e seu fim”. É bastante interessante notar que a “realidade verdadeira”, a essência interior da realidade em contraste a sua forma ilusória externa, sua mera aparência, é aqui abertamente declarada uma norma, um dever ser. É a ideia de Hegel, o valor absoluto, imanente à realidade. Mas essa ideia é em Marx seu ideal de socialismo. Isso fica bastante evidente quando ele aplica a distinção citada ao Estado:


			[q]uanto à vida real, é apenas o Estado político que, mesmo onde ele ainda não preenche conscientemente os requisitos do socialismo, contém em todas as suas formas modernas o postulado da razão [que significa justiça]. E não para aí. Ele pretende (unterstellt) em todos os lugares realizar a razão. Assim, há em todos os lugares uma contradição entre seu destino ideal e suas condições reais. Desse conflito do Estado político consigo mesmo em todos os lugares a verdade social pode ser desenvolvida.52


			Isso significa que: a realidade existente do Estado é injusta, mas o Estado pretende ser justo, i.e., a realização da justiça, que é seu Sollen, a norma de sua existência e, portanto, sua verdadeira realidade, encoberta por sua realidade existente. Portanto, a realidade total do Estado se autocontradiz. É a contradição entre o que ele realmente é e o que ele deve ser. Mas essa contradição está oculta pelo fato de que o Estado pretende ser o que ele deve ser. A contradição está oculta pelo caráter ideológico de sua “realidade existente”. O Estado em sua realidade existente é uma ideologia, e essa realidade ideológica contradiz sua realidade real, verdadeira, que é a norma de sua existência. É lógico que não é o Estado, mas uma teoria do Estado apologética que pretende que o Estado é a realização da razão, e que essa teoria do Estado, e não o Estado real, é uma ideologia; e que o que Marx chama aqui de “realidade verdadeira”, em oposição à “realidade existente” do Estado, é o seu ideal, a saber, o socialismo. Consequentemente, não há autocontradição no interior da realidade representada pelo Estado, mas uma contradição entre duas ideologias, a ideologia capitalista e a ideologia socialista.


			Se, de acordo com uma versão da doutrina da ideologia, a contradição decisiva existe na relação entre a superestrutura ideológica e a realidade social como sua base, de acordo com a segunda versão da doutrina, a contradição existe no interior da própria realidade social e consequentemente tem um caráter contraditório consigo mesma. Se, de acordo com a primeira versão, o Direito é uma ideologia porque é apresentado por uma teoria ideológica como norma, de acordo com a segunda versão a “realidade verdadeira” é uma norma (Sollen) ou a verdadeira imagem da realidade corresponde a uma norma, i.e., ao ideal de justiça marxiano, e o caráter de ideologia é atribuído à realidade “existente”, que encobre a realidade “verdadeira”.


			A interpretação de Marx da sociedade como uma doutrina do Direito natural


			Quando Marx aplica ao Estado a distinção entre a realidade existente, meramente externa, e a realidade verdadeira, oculta, como Sollen, o destino ideal da realidade, ao Estado, ele adota exatamente o mesmo esquema de interpretação que a doutrina do Direito natural. Essa doutrina pressupõe que a justiça – ou, o que dá no mesmo, a razão – é imanente à realidade apresentada como “natureza”, natureza das coisas ou natureza do homem, assim como Marx presume que seu ideal está oculto na realidade existente. E assim como a doutrina do Direito natural afirma – como consequência de sua pressuposição – que é possível deduzir da natureza o justo, i.e., o Direito natural e atribui à ciência, a ciência do Direito, a tarefa de descobrir esse Direito natural de algum modo oculto na natureza, então Marx afirma que a partir da realidade social a justiça do socialismo como “a verdade social pode ser desenvolvida”. Assim como a doutrina do Direito natural pode deduzir da natureza apenas o que projetou anteriormente sobre ela – sua pretendida dedução da natureza é na verdade uma pressuposição inconfessa do intérprete da natureza, e a justiça desejada está oculta não na natureza mas na consciência do jurista – a verdade social que Marx pretende extrair da realidade social é sua própria ideologia socialista projetada nela. Sua realidade, como a cartola de um mágico, tem um fundo duplo, de onde qualquer coisa que se queira pode ser produzida por mágica.


			Exatamente o que Marx diz sobre o Estado poderia ser dito sobre o Direito: que mesmo onde ele não preenche os requisitos do socialismo, ele contém em sua forma moderna o postulado da razão, i.e., da justiça, e que ele pretende realizar a razão, isto é, ser justo. Portanto, desse conflito entre o Direito positivo, isto é, o Direito existente como a forma externa da realidade jurídica total, e o Direito, i.e., o Direito ideal como sua essência interna e destino ideal, a verdade social, o Direito natural – justiça, socialismo – pode ser desenvolvido. A tarefa do socialismo “científico”, diz Engels, não é somente “examinar o desenvolvimento econômico histórico do qual as classes da burguesia e do proletariado e seu conflito surgiram como necessidade”, mas também “descobrir na situação econômica criada por esse desenvolvimento os meios para a solução do conflito”.53 O meio para a solução do conflito é o estabelecimento revolucionário de uma sociedade comunista sem classes. Os meios para a solução do conflito, diz Engels, “não são inventados na cabeça por acaso [i.e., produzidos pela imaginação do homem], mas são descobertos pela cabeça nos fatos naturais da produção existente”.54 Os meios para a solução do conflito de classes: a ordem social justa da sociedade comunista é imanente à realidade social da produção e, portanto, pode ser descoberta por meio de um exame dessa realidade. Essa é a genuína doutrina do Direito natural.


			Uma vez que de acordo com a doutrina do Direito natural, a razão ou a justiça é imanente à natureza como uma criação de Deus, e especialmente na natureza do homem (como a imagem de Deus), o homem é por sua própria natureza bom, ou seja, justo; e, uma vez que justiça significa liberdade, o homem é por sua própria natureza livre. Nesse sentido, Locke é o mais consistente representante da doutrina do Direito natural. Se as ações do homem são de fato injustas e o homem na realidade não é livre, isso não pode ser atribuído à natureza do homem. O mal, cuja existência não pode ser negada, tem seu lugar fora do homem, como seu símbolo, a serpente, no jardim do Éden. A posição de Marx é exatamente a mesma. Ele defende que “os defeitos da existência humana” na sociedade capitalista, ou seja, a injustiça que o homem sofre e, acima de tudo, o fato de que ele não é livre, mas um escravo no processo de produção tem sua origem “não na natureza do homem (im Wesen des Menschen)”, mas “nas circunstâncias exteriores de sua vida”.55 Essas circunstâncias só podem ser as relações de produção que Marx caracteriza como “indispensáveis e independentes da vontade humana”56, “uma força cega” que domina o homem em vez de ser dominada por ele.57 E assim como a doutrina do Direito natural, a fim de reconciliar a liberdade do homem deduzida de sua natureza com sua situação de fato, que é mais ou menos contrária à liberdade natural, distingue duas naturezas – uma natureza anterior à queda do homem e uma natureza posterior à queda do homem, uma natureza pré- e uma pós-lapsariana,58 Marx distingue entre a natureza do homem antes e depois da divisão da sociedade em classes. Como a realidade da sociedade, a realidade do homem tem, por assim dizer, duas camadas. Uma externa, a realidade existente, e uma interna, a realidade verdadeira, a essência do homem, sua ideia.


			Durante a época do capitalismo, quando o homem é um escravo das relações econômicas, há um conflito entre a realidade externa do homem e sua essência, sua realidade interna, verdadeira, sua liberdade, um conflito entre o que o homem é e o que ele deve ser, uma autoalienação do homem. Mas na sociedade primitiva, sem classes, do homem primevo havia completa harmonia entre ambas, o homem era de fato o que ele deveria ser: livre. E o homem será livre novamente quando a sociedade capitalista for substituída por uma sociedade perfeitamente comunista, que será o reino da liberdade, em contradição com a sociedade capitalista, o reino da necessidade. O homem “retornará a si mesmo”, a realidade existente do homem coincidirá com sua existência verdadeira, o homem será novamente o que deve ser. O comunismo é a “resolução do conflito entre existência e essência (Wesen)”, entre “liberdade e necessidade”.59 Somente “no interior da sociedade comunista” o “desenvolvimento original e livre dos indivíduos deixa de ser mera fraseologia”,60 isto é, uma falsa aparência ideológica. A liberdade, a justiça do socialismo, que é a essência, o substrato interno da sociedade, oculta pela realidade existente da sociedade capitalista, se tornará novamente também a realidade externa.61 Isso significa que o estado de natureza, que segundo a doutrina do Direito natural existiu previamente à existência do Estado político, uma condição de perfeita liberdade e justiça, na qual nenhuma propriedade privada, apenas a propriedade coletiva existia, será reestabelecido. A filosofia social de Marx é em seus pontos essenciais uma doutrina do Direito natural.


			A realidade contraditória consigo mesma e a consciência ideológica


			Marx tenta estabelecer certa relação entre as duas contradições, a contradição entre realidade e consciência ideológica ou superestrutura de um lado, e a contradição no interior da realidade de outro, pela doutrina de que somente uma realidade social que é contraditória em si mesma produz uma consciência ideológica e, portanto, uma contradição entre ela própria e a sua superestrutura. Ele fala da religião como a superestrutura ideológica característica que se ergue acima da realidade social como sua base: “Esse Estado e essa sociedade produzem a religião, uma consciência invertida do mundo, porque eles são um mundo invertido. (verkehrt).”62 E:


			… que o fundamento mundano se destaque de si mesmo e construa para si um reino autônomo nas nuvens pode ser esclarecido apenas a partir do autoesfacelamento e do contradizer-a-si mesmo desse fundamento mundano.63


			Mas a autocontradição da realidade, que é a condição essencial para a existência de uma consciência ideológica, ou seja, ilusória, ou uma superestrutura ideológica, não é sempre apresentada como a contradição entre a realidade existente e a sua ideia imanente, mas como a contradição entre as “forças produtivas” e as “relações de produção”. Em Zur Kritik der politischen Oekonomie, Marx diz:


			[e]m uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da sociedade entram em contradição [o termo alemão é Widerspruch] com as relações de produção existentes, ou, o que não é mais que sua expressão jurídica, com as relações de propriedade no seio das quais elas se haviam desenvolvido até então. De formas evolutivas das forças produtivas que eram, essas relações convertem-se em entraves. Abre-se, então, uma época de revolução social.64


			Mais tarde ele se refere às “formas ideológicas sob as quais os homens adquirem consciência dessa contradição”, ou seja, a consciência ideológica. Não podemos julgar a realidade social “por sua própria consciência” que é uma consciência falsa, ilusória.


			É preciso, ao contrário, explicar essa consciência pelas contradições da vida material, pelo conflito que existe entre as forças produtivas sociais e as relações de produção (…) As relações de produção burguesas são a última forma antagônica do processo de produção social.


			Mas “as forças produtivas que se desenvolvem no seio da sociedade burguesa criam, ao mesmo tempo, as condições materiais para resolver esse antagonismo”. A solução é o comunismo, as relações de produção comunistas, que estão em completa harmonia com as forças produtivas. Uma vez que a realidade comunista não será contraditória consigo mesma, essa realidade não terá uma consciência ideológica – isto é, falsa, ilusória –, não terá uma superestrutura ideológica.


			A realidade não ideológica do Estado socialista


			Contudo, na descrição da sociedade comunista do futuro não é a superestrutura ideológica, a consciência dessa sociedade, o reflexo dessa sociedade na mente de seus membros, sua religião ou ausência de religião, sua filosofia ou ciência, que desempenha o papel decisivo, mas a própria estrutura da sociedade, a realidade social. E a característica mais importante dessa realidade é que não haverá Estado na sociedade comunista. O famoso “definhamento” do Estado não é apresentado como uma mudança gradual de consciência, sua transformação de uma consciência falsa em uma consciência verdadeira, mas como uma mudança fundamental da realidade social. Em sua crítica do programa de Gotha do Partido Social-Democrata da Alemanha65, Marx formula a questão sobre o futuro do Estado da seguinte maneira: “por que transformações passará o ordenamento estatal numa sociedade comunista? Em outras palavras, quais funções sociais, análogas às atuais funções estatais, nela permanecerão?” Ele não se refere a mudanças na consciência, mas em mudanças na realidade social, embora essas mudanças possam estar – em sua opinião – acompanhadas de mudanças na consciência social. E quando Engels responde essa questão – à qual o próprio Marx nunca deu uma resposta clara – ele, também, fala apenas em realidade social e não de sua superestrutura ideológica, apenas do Estado real, e não de uma teoria ilusória do Estado. “O Estado”, diz ele, “é um produto da sociedade em determinado estágio de desenvolvimento”; e esse estágio de evolução é caracterizado pelo fato de que a sociedade “se enredou em uma contradição insolúvel consigo mesma, cindiu-se em antagonismos irreconciliáveis e é incapaz de resolvê-los”. Esses antagonismos são os das “classes com interesses econômicos conflitantes”. O Estado é o poder – o poder real – estabelecido com o propósito de manter esse conflito entre a classe dominante, a burguesia, e a classe dominada, o proletariado, dentro do limite da ordem.66 Tão logo o proletariado tenha tomado o poder do Estado e abolido o antagonismo de classes pela nacionalização dos meios de produção, ou seja, tão logo a divisão da sociedade em classes, e, portanto, a contradição no interior da sociedade constituída por esse conflito de classes é abolida, o Estado como uma instituição real da sociedade é abolido.67 A contradição no interior da sociedade, que é a condição de existência do Estado, é aqui a contradição entre duas classes, não a contradição entre as forças produtivas e as relações de produção. As duas contradições não são idênticas, embora possam estar conectadas de algum modo. E o Estado como parte da realidade social não é necessariamente uma camada ideológica da realidade, uma realidade fingindo ser algo que ela não é. Pois o Estado deve existir durante o período de transição da ditadura do proletariado, e o Estado proletário não simula nada. O Estado soviético apresenta a si mesmo – ou, para evitar essa fórmula imprecisa: os autores soviéticos apresentam o Estado soviético – exatamente como ele é na verdade e na realidade, como a ditadura de um grupo sobre o outro. Não há contradição entre o “visível, meramente aparente” o “movimento real, interno” dessa realidade. O Estado proletário não pode ser uma ideologia e não produz uma consciência ilusória, uma falsa filosofia de si mesmo. Não é uma ideologia em nenhum dos sentidos desse termo ambíguo.


			Primado da política sobre a economia na teoria marxiana do Estado proletário (socialista)


			Essa não é a única inconsistência que o conceito de um Estado proletário implica. Segundo sua definição original como um instrumento para a manutenção da exploração de uma classe pela outra, o Estado pode existir apenas em uma sociedade dividida em duas classes, a divisão em duas classes está essencialmente conectada ao fato da exploração, sendo a exploração a consequência inevitável do fato de que os meios de produção estão na posse exclusiva de uma minoria. Contudo, em aberta contradição com a definição do Estado como um instrumento para a manutenção da exploração, a ditadura do proletariado (que a revolução proletária tem o objetivo de estabelecer, com o propósito de expropriar a minoria de capitalistas e transferir a propriedade dos meios de produção para toda a sociedade e assim abolir a exploração) é reconhecida por Marx e Engels como um Estado. Em Das Kommunistische Manifest lemos:


			[o] objetivo imediato dos comunistas é (…) a derrubada da supremacia burguesa, conquista do poder político pelo proletariado (…) O proletariado utilizará sua supremacia política para arrancar pouco a pouco todo o capital da burguesia, para centralizar todos os instrumentos de produção nas mãos do Estado, isto é, do proletariado organizado como classe dominante…68


			E Engels diz em seu Anti-Dühring: “O proletariado assume o poder do Estado e transforma os meios de produção primeiramente em propriedade do Estado”.69 Durante esse período, o proletariado é a classe politicamente dominante. Mas o poder político do proletariado não é efeito de seu poder econômico; ao contrário, seu poder econômico é efeito de seu poder político, que o proletariado adquire por meio da revolução, um meio especificamente político; e é por meio de seu poder político que o proletariado retira da burguesia os meios de produção a fim de concentrá-los nas mãos do Estado. Mas isso significa o primado da política sobre a economia; o que dificilmente é compatível com uma interpretação econômica da sociedade. E o domínio do proletariado sobre a burguesia de modo algum consiste na exploração de uma por outro mas, ao contrário, em pôr fim à exploração. Assim, o Estado da ditadura do proletariado é, em todos os aspectos, o contrário – ou como Marx diz em Der Buergerkrieg in Frankreich – a “antítese” do Estado burguês, que, de acordo com a definição original, é “o” Estado par excellence. O que permanece dessa definição é nada além da dominação de um grupo sobre o outro. Não há qualquer referência à base econômica da dominação exercida por um grupo sobre o outro, e não pode haver se o raciocínio pretende abranger tanto uma ditadura burguesa quanto uma ditadura proletária. Mas tal definição do Estado dificilmente é compatível com a interpretação econômica da sociedade. Mesmo o elemento de classe não pode ser mantido nessa definição. Pois nem o grupo dominante nem o dominado no interior de um Estado que é uma ditadura proletária pode ser caracterizado como uma “classe”.


			Por mais estranho que possa parecer, nos escritos de Marx não há uma definição clara desse conceito, que desempenha um papel tão decisivo em sua teoria. O último capítulo de seu livro não terminado, Kapital, é dedicado a esse problema, mas não apresenta mais do que alguns comentários introdutórios. Não pode haver dúvida de que o conceito de “classe”, ou mais exatamente, o de “classes” – sendo este conceito um plurale tantum – conforme utilizado por Marx em sua interpretação econômica da sociedade, está essencialmente conectado com o conceito de exploração e de luta de classes. Onde não há exploração não há classes. É a exploração de um grupo por outro que transforma os dois grupos em sua relação mútua em “classes”. Essa relação é por sua natureza um conflito de interesses, que se manifesta como uma luta entre grupos, a luta de classes, que inevitavelmente leva ao uso da força pelo grupo explorado contra o grupo explorador, ou seja, à revolução. Em uma carta a Weydemeyer,70 Marx escreve:


			[n]o que me diz respeito, não me cabe o mérito de ter descoberto nem a existência das classes na sociedade moderna nem a sua luta entre si. Muito antes de mim, historiadores burgueses tinham exposto o desenvolvimento histórico desta luta das classes, e economistas burgueses a anatomia econômica das mesmas. O que de novo eu fiz, foi demonstrar: (1) que a existência das classes está apenas ligada a determinadas fases de desenvolvimento histórico da produção; (2) que a luta das classes conduz necessariamente à ditadura do proletariado; (3) que esta mesma ditadura só constitui a transição para a superação de todas as classes e para uma sociedade sem classes.


			No interior de uma sociedade sem classes perfeitamente comunista não haverá revoluções: “as evoluções sociais deixarão de ser revoluções políticas”.71 Se um grupo domina outro grupo sem explorá-lo, nem um nem outro é uma “classe” no sentido original do termo; e se há algum tipo de conflito, ele não tem o caráter de luta de classes rumo à revolução. A dominação, cujo propósito é abolir a exploração, tem a tendência imanente de pôr fim a todos os antagonismos de classes.


			Se o proletariado, [dizem Marx e Engels em Das Kommunistische Manifest], por meio de uma revolução converte-se em classe dominante e como classe dominante destrói violentamente as antigas relações de produção, destrói, junto com essas relações de produção, as condições de existência dos antagonismos entre as classes, destrói as classes em geral e, com isso, sua própria dominação como classe.72


			Durante o período de sua ditadura, o proletariado abolirá não sua dominação enquanto tal, mas apenas sua dominação “como classe”, i.e., o caráter de classe de sua dominação. E apenas depois que a ditadura do proletariado tiver atingido seu propósito, a dominação enquanto tal desaparecerá, porque somente então haverá “uma associação na qual o livre desenvolvimento de cada um é a condição para o livre desenvolvimento de todos”. Não haverá mais dominação de qualquer tipo. Haverá liberdade. Engels diz em seu Anti-Dühring:73 “O proletariado assume o poder do Estado e transforma os meios de produção primeiramente em propriedade do Estado. Desse modo, ele próprio se extingue como proletariado…”. Isso significa que tão logo o proletariado tenha tomado o governo e nacionalizado os meios de produção – o que necessariamente implica a abolição da exploração econômica do grupo dominado pelo grupo dominante – o grupo dominante deixa de ser o que era anteriormente: um proletariado, isto é, uma classe. Se admitirmos que durante o período da ditadura do proletariado ainda existe alguma exploração, ela só poderá ser a exploração do proletariado pela burguesia ainda existente; isso pode ser possível uma vez que o velho sistema econômico só pode ser abolido gradualmente. Somente por essa razão as classes podem continuar a existir na ditadura do proletariado. Mas, então, a classe politicamente dominante é, ao menos até certo ponto, explorada pela classe politicamente dominada, e o proletariado é, pelo menos até certo ponto, a burguesia, a classe politicamente e economicamente dominante. Isso significa o completo abandono da interpretação econômica da sociedade.


			Não obstante, os pressupostos que levam a esses resultados paradoxais estão na própria base da teoria da ditadura do proletariado de Marx-Engels. Em Das Kommunistische Manifest eles dizem: “Quando no curso da evolução as diferenças de classes tiverem desaparecido e toda a produção tiver sido concentrada nas mãos dos indivíduos associados o poder público perderá seu caráter político”. Isso significa que a socialização dos meios de produção, a abolição da exploração e das diferenças de classe ocorrem no curso de uma evolução que começa no momento em que o proletariado toma o poder político. Engels descreve a situação durante a ditadura do proletariado dessa maneira: “de esfera em esfera, a intervenção do poder estatal nas relações sociais vai se tornando supérflua e acaba por desativar-se”.74 A intervenção do poder do Estado nas relações sociais pode ocorrer apenas com o propósito de eliminar as reminiscências do sistema capitalista, de completar a socialização dos meios de produção. Aqui, também, o processo é caracterizado como gradual.


			A contradição na teoria do Estado marxiana: uma maquinaria coercitiva para a manutenção e para a abolição da exploração


			A contradição em definir o Estado como uma maquinaria coercitiva para a manutenção da exploração e, ao mesmo tempo, declará-lo uma maquinaria coercitiva para a abolição da exploração – a ditadura do proletariado, um Estado – torna-se manifesta quando Engels, em seu Anti-Dühring, escreve: “A sociedade que tivemos até agora, que se move por meio de antagonismos de classes, necessitou do Estado – isto é, de uma organização da respectiva classe exploradora – para sustentar suas condições exteriores de produção”. Mesmo quando Engels fala da ditadura do proletariado, cujo propósito é abolir a exploração, ele mantém a definição do Estado como “organização da classe exploradora”. Não obstante, ele pressupõe que essa ditadura do proletariado é um Estado; essa é uma implicação de sua afirmação de que “o proletariado toma o poder do Estado”. É provável que Engels estivesse consciente dessa contradição, pois ele demonstra certa tendência a dar menos peso a essa afirmação de que a ditadura do proletariado é um Estado. Em uma carta escrita em 1875 a August Bebel75, falando do uso do termo “Estado” pelo Partido Social-Democrata da Alemanha, ele disse:


			[s]eria melhor jogar ao mar essa tagarelice sobre o Estado, especialmente após a Comuna, que não era mais um Estado no sentido próprio da palavra. Os anarquistas há tempos põem em nossos lábios as palavras do “Estado popular”, embora já no trabalho de Marx contra Proudhon, e depois em Das Kommunistische Manifest, tenha sido estabelecido definitivamente que, com a introdução da ordem socialista da sociedade, o Estado dissolverá a si mesmo (sich aufloesen) e desaparecerá. Uma vez que o Estado é somente um fenômeno transitório do qual se deve fazer uso na luta, na revolução, a fim de esmagar à força nossos antagonistas, é puro absurdo falar de um “Estado popular livre”. Uma vez que o proletariado ainda necessita do Estado, e necessita não em favor da liberdade, mas para o propósito de esmagar seus antagonistas; e uma vez que se torna possível falar em liberdade, o Estado enquanto tal cessa de existir. Portanto, deveríamos sugerir que em todo lugar a palavra “Estado” seja substituída por “comunidade” (Gemeinwesen), uma boa e velha palavra alemã, que corresponde à palavra francesa “commune”.


			Assim, a ditadura do proletariado é um Estado, mas ao mesmo tempo não é um Estado.


			A contradição na teoria marxiana da forma de governo do Estado proletário: democracia e ditadura


			Se a organização da sociedade durante o período de transição da ditadura do proletariado é um Estado, aparece a questão de qual forma de governo esse Estado deverá ter ou terá segundo Marx e Engels. A resposta deles a essa questão é altamente ambígua. Eles frequentemente declaram que o Estado estabelecido pela revolução proletária será uma democracia porque será a dominação da grande maioria, isto é, do proletariado, sobre a minoria, isto é, a burguesia ou antiga burguesia. Em Das Kommunistische Manifest, eles dizem que o movimento proletário que lidera a revolução proletária é um movimento da “imensa maioria em proveito da imensa maioria”, e que o primeiro passo na revolução dos trabalhadores é a “elevação do proletariado a classe dominante, a conquista (Erkaempfung) da democracia”. Não pode haver dúvida de que o termo democracia é usado no sentido de domínio da maioria sobre a minoria, com direitos políticos a todos os cidadãos. Em seu Buergerkrieg in Frankreich,76 Marx declara expressamente que a Comuna de 1871, que ele considera como o modelo de uma organização revolucionária do proletariado, era um “Estado democrático” e que o “sufrágio universal” – que é o direito de todos os cidadãos votarem, pertençam eles à maioria ou à minoria – era um elemento essencial da constituição de um Estado proletário. Mas, ao mesmo tempo, Marx e Engels chamam o Estado proletário preferencialmente de “ditadura”, a ditadura do proletariado. Esse termo tem sido interpretado por muitos de seus seguidores como designando algo totalmente diferente de um mero governo da maioria, o conceito formalista de democracia defendido pelos autores burgueses.


			A ditadura do proletariado é compreendida como a realização da verdadeira democracia, que é um governo em proveito de todo o povo, que é o mesmo que socialismo; e a realização do socialismo é possível somente de maneira ditatorial, isto é, pela opressão forçada da classe burguesa. A diferença decisiva entre o velho conceito burguês-capitalista de democracia e o novo conceito proletário-socialista de democracia consiste em que de acordo com o primeiro a minoria tem o direito de existir e participar da formação da vontade do Estado, enquanto de acordo com o segundo a minoria não tem esse direito, mas, pelo contrário, deve ser abolida por todos os meios de opressão forçada. A nova “democracia” é na verdade uma ditadura. Assim como o conceito de Estado é transformado do domínio de uma classe exploradora sobre uma classe explorada no domínio de um grupo sobre outro, o conceito de democracia é transformado do governo da maioria sobre a minoria em um governo em proveito de todos, a ser realizado por meio da opressão da minoria pela maioria. Se essa interpretação da ditadura do proletariado é correta, então, há no interior da teoria política marxiana dois conceitos contraditórios de democracia, assim como há dois conceitos contraditórios de Estado.


			A doutrina do “definhamento” do Estado


			Sobre a duração da ditadura do proletariado, nem Marx nem Engels fizeram uma afirmação definitiva. Mas eles não deixaram lugar para dúvida quanto ao fato de que a ditadura do proletariado será apenas um Estado de transição e que durante esse período o Estado desaparecerá gradualmente. É a já mencionada doutrina do “definhamento” do Estado. Em Das Kommunistische Manifest dificilmente encontraremos mais do que alusões na passagem citada acima. É nos escritos de Engels que o desaparecimento do Estado recebe um tratamento mais detalhado. Além das passagens citadas, nos referimos à famosa passagem de seu Ursprung der Familie, etc., na qual ele declara expressamente que junto com as “classes” – isto é, a burguesia e o proletariado – “cairá inevitavelmente o Estado. A sociedade que organizará a produção de uma forma nova, com base na associação livre e igualitária dos produtores, mandará a máquina estatal para o lugar que lhe é devido: o museu das antiguidades, ao lado da roda de fiar e do machado de bronze”.77 E em seu Anti-Dühring, ele diz, depois de enfatizar que durante o período de transição da ditadura do proletariado, a interferência do poder do Estado nas relações sociais torna-se supérflua em uma esfera após a outra e desativa a si mesmo: “o governo sobre pessoas é substituído pela administração de coisas e pela condução de processos de produção. O Estado não é “abolido” [como exigem os anarquistas], mas definha e morre.78” É importante notar que o estágio de uma sociedade sem Estado pode ser atingido, de acordo com essa previsão, no interior de uma única comunidade como resultado final da revolução proletária bem-sucedida em um Estado. A previsão é feita sem que se leve em conta qualquer possível situação internacional: o Estado proletário, como um efeito da socialização dos meios de produção, definha. Pode ser que se Marx e Engels tivessem considerado o aspecto internacional, eles teriam modificado de algum modo sua previsão. Mas, o que de fato ocorreu, é que eles ignoraram esse problema; e isso pode ser explicado somente pelo fato de que eles, em particular Marx, não estavam muito preocupados com a situação que de acordo com a opinião deles se desenvolveria talvez em um futuro remoto. Eles estavam mais interessados em uma crítica do capitalismo e na propaganda política pela derrubada revolucionária do Estado capitalista como próxima tarefa do movimento socialista.


			O futuro do Direito


			Quanto ao futuro do Direito, há poucas passagens nos escritos de Marx e Engels. Eles provavelmente tinham a opinião de que o que eles diziam sobre o Estado aplicava-se também ao Direito, que eles consideravam ser uma ordem coercitiva instituída pelo Estado. Obviamente, Engels tem em mente o Direito quando, na passagem citada acima, refere-se a uma “ordem” no interior da qual o conflito de classes é mantido pelo Estado como uma organização da classe dominante. Nem Marx nem Engels tinham uma ideia clara da relação entre Estado e Direito. Que Estado e Direito estão essencialmente conectados, eles provavelmente consideravam autoevidente; mas eles estavam mais interessados no aspecto estatal da sociedade do que no aspecto jurídico. Pode-se presumir que segundo a doutrina do Estado de Marx-Engels, o Direito como uma ordem coercitiva e instrumento específico do Estado existe somente em uma sociedade dividida em duas classes, uma classe dominante exploradora e uma classe dominada explorada. Em uma de suas passagens mais citadas, Marx diz que na fase de transição da revolução proletária ao estabelecimento do perfeito comunismo, isto é, durante o período da ditadura do proletariado, ainda haverá Direito, mas que esse Direito, a despeito de seu progresso em comparação com o Direito burguês, ainda estará “infectado com uma barreira burguesa (mit einer buergerlichen Schranke behaftet)”.79 Com essa metáfora não muito rica ele expressa a ideia de que o Direito do Estado socialista ainda terá certo caráter burguês, porque ainda haverá uma classe dominante e uma classe dominada e, portanto, antagonismo de classe; e que apenas “na fase mais alta da sociedade comunista”, isto é, a fase na qual a socialização dos meios de produção é completamente atingida e todos os antagonismos de classe radicalmente abolidos, “estreito horizonte jurídico burguês poderá ser plenamente superado e a sociedade poderá escrever em sua bandeira: ‘De cada um segundo suas capacidades, a cada um segundo suas necessidades!’”. Pode-se interpretar que nessa fase do desenvolvimento do comunismo não haverá Direito, porque o Direito é por sua própria natureza Direito burguês, o que significa Direito de classe. Contudo, deve-se admitir que a passagem é ambígua e que também pode-se interpretar que mesmo na sociedade perfeitamente comunista haverá Direito, mas não Direito burguês, significando uma ordem coercitiva que garante a exploração de uma classe por outra, apresentada por uma doutrina ideológica como a realização da justiça. A sociedade comunista terá Direito, mas não “superestrutura jurídica” porque não haverá superestrutura ideológica (contanto que por superestrutura jurídica tomemos não o Direito real mas uma doutrina do Direito ilusória, apologética). Não haverá razão para fingir que o Direito comunista é justo, porque o Direito comunista realmente será justo, a realidade jurídica não estará em contradição consigo mesma, sua forma externa estará em completa harmonia com sua essência interna, seu destino ideal, a ideia de justiça. Portanto, o Direito pode ser concebido como uma ordem normativa, e tal conceito de Direito não terá qualquer caráter ideológico no sentido derrogatório do termo. Uma vez que mesmo a realidade da sociedade comunista perfeitamente justa terá uma consciência – haverá ciência, embora não religião – a reflexão do Direito real na consciência da sociedade comunista, isto é, a descrição do Direito como uma ordem normativa, como um Sollen, não estará em conflito com sua ideia imanente, pois o Direito será de fato idêntico a justiça, e justiça significa Sollen, norma.
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